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APRESENTAÇÃO 

 

Este é os Anais do Seminário de Legislação Aplicada a Grupos Vulneráveis, 

realizado no âmbito da disciplina homônima, ministrada aos alunos do Curso de 

Formação de Oficiais da Polícia Militar do Estado do Amazonas. Este seminário 

representa um marco na formação jurídica, ética e cidadã dos futuros oficiais, ao propor 

uma abordagem crítica e interdisciplinar sobre os desafios enfrentados por populações 

vulnerabilizadas no contexto amazônico e brasileiro. 

A ementa da disciplina foi concebida com o propósito de ampliar a compreensão 

dos discentes sobre os múltiplos fatores que produzem e reproduzem vulnerabilidades 

sociais, políticas e institucionais. Partiu-se da premissa de que o policial militar, enquanto 

agente do Estado e promotor de direitos, deve estar capacitado não apenas para intervir 

em situações de conflito, mas também para reconhecer e respeitar as especificidades 

culturais, identitárias e históricas dos grupos com os quais interage. Assim, temas como 

interseccionalidade, teoria da alteridade, sexualidade humana, racismo estrutural, 

violência doméstica, abuso de autoridade, entre outros, foram tratados com profundidade 

e sensibilidade ao longo do curso. 

Os manuscritos que compõem estes Anais são frutos de um processo pedagógico 

que valoriza a pesquisa aplicada, a escuta ativa e o compromisso com a transformação 

social. Os alunos foram desafiados a investigar, refletir e propor soluções jurídicas e 

operacionais para questões que envolvem populações indígenas, ribeirinhas, negras, 

LGBTQIAPN+, idosos e os próprios policiais militares — estes últimos frequentemente 

invisibilizados como sujeitos de direitos dentro das estruturas institucionais. Os textos 

revelam não apenas domínio técnico, mas também empatia, senso crítico e abertura ao 

diálogo, qualidades indispensáveis à atuação policial em uma sociedade plural e 

democrática. 

A escolha das populações abordadas nos trabalhos reflete a realidade amazônica e 

a complexidade das relações sociais que se estabelecem no território. A presença de 

povos originários e comunidades tradicionais exige do policial uma postura de respeito à 

diversidade cultural e aos direitos coletivos. A população negra, historicamente marcada 

pela exclusão e pela violência institucional, demanda ações afirmativas e práticas 

antirracistas. A comunidade LGBTQIAPN+ enfrenta barreiras estruturais e simbólicas 
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que exigem do agente público uma atuação pautada na dignidade e na equidade. Os 

idosos, por sua vez, são frequentemente vítimas de negligência e violência, o que requer 

atenção especializada e políticas de proteção. E os próprios policiais militares, sujeitos a 

pressões psicológicas, riscos físicos e estigmas sociais, precisam ser reconhecidos como 

parte da equação da vulnerabilidade. 

Os Anais aqui apresentados são, portanto, mais do que um registro acadêmico: são 

testemunhos de um processo formativo comprometido com a justiça social, com os 

direitos humanos e com a construção de uma segurança pública que respeite e valorize a 

vida em todas as suas expressões. Que este material possa inspirar novas práticas, 

pesquisas e políticas voltadas à promoção de direitos e à redução das desigualdades. 

Agradecemos aos alunos pela dedicação e coragem intelectual, à Academia de 

Polícia Militar do Amazonas pelo apoio institucional, à Universidade do Estado do 

Amazonas do e à sociedade amazonense, que nos desafia diariamente a pensar e agir com 

responsabilidade e humanidade. 

Boa leitura. 

Manaus, 01 de fevereiro de 2026. 

 

Os Organizadores, 

Prof. Pós-Dr. Denison Melo de Aguiar 

Profa. Dra. Márcia Cristina Nery da Fonseca Rocha Medina 

Prof. Dr. Neuton Alves de Lima 

Prof. Pós-Dr. Mauro Augusto Ponce de Leão Braga 

Prof. Pós-Dr. Flávio Humberto Pascarelli Lopes 
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O PAPEL DO SNUC NA AMAZÔNIA: DESAFIOS E POTENCIALIDADES 

THE ROLE OF SNUC IN THE AMAZON: CHALLENGES AND POTENTIALITIES 

 

Henrique Raimundo do Nascimento Fortaleza 1  

Hiago Araújo de Freitas 2  

Denison Melo de Aguiar3 

Neuton Alves de Lima4 

Flávio Humberto Pascarelli Lopes5 

 

1. INTRODUÇÃO 

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), regido 

pela Lei nº 9.985/2000, é o principal marco normativo brasileiro para a gestão e proteção 

de espaços territoriais e seus recursos ambientais. Com mais de 2.400 unidades 

distribuídas pelos três níveis de governo, e com aproximadamente 28% do território 

amazônico concentrado em UCs, o SNUC assume uma relevância estratégica 

inquestionável para a conservação global.  No bioma amazônico, o SNUC visa garantir a 

integridade dos ecossistemas e proteger a rica biodiversidade local, que está sob constante 

ameaça.  

 
1 Especialista em Segurança Pública pela Faculdade Focus. Licenciado em História pela Universidade 

Federal do Piauí. Bacharelando em Segurança Pública e do Cidadão pela Universidade do Estado do 

Amazonas (UEA). Contato: henrifortaleza@gmail.com/https://lattes.cnpq.br/5781431773640262. 
2 Especialista em Segurança Pública pela Faculdade de Ensino de Minas Gerais (FACEMINAS).  Bacharel 

em Direito pela Universidade Federal do Amazonas (UFAM). Bacharelando em Segurança Pública e do 

Cidadão pela Universidade do Estado do Amazonas (UEA). Contato: hadf.spc24@uea.edu.br/ 

http://lattes.cnpq.br/6451858497475281. 
3  Pós-Doutor UniSalento (Itália-2024), Doutor em Direito. Doutor em Direito pelo Programa de Pós-

Graduação em Direito da Universidade Federal de Minas Gerais (PPGD/ UFMG). Mestre em Direito 

Ambiental pelo Programa de Pós- Graduação em Direito Ambiental da Universidade do Estado do 

Amazonas (PPGDA/ UEA). Advogado. Graduado em Direito pela Universidade da Amazônia 

(UNAMA/PA). Professor de ensino superior do curso de Direito da UEA. Professor da Academia de 

Polícia Militar do Amazonas (APM-PMAM). Professor de ensino superior do Centro Universitário de 

Ensino Superior do Amazonas (CIESA). Coordenador da Clínica de Mecanismos de soluções de Conflitos 

(MArbiC/UEA). Coordenador da Clínica de Direito e Cidadania LGBTI (CLGBTI/UEA). Coordenador da 

Clínica de Direito dos Animais (YINUAKA-UEA). Editor-chefe da Revista Equidade. Integrante do Grupo 

de pesquisa Desafios do Acesso aos Direitos Humanos no Contexto Amazônico da Escola Superior da 

magistratura do Amazonas (ESMAM). Professor permanente do Programa de Pós-Graduação em 

Segurança Pública, cidadania e Direitos Humanos (PPGSP/UEA). Contato: denisonaguiarx@gmail.com. 

Lattes: http://lattes.cnpq.br/9956374214863816. Orcid: https://orcid.org/0000-0001-5903-4203 
4  Professor da Escola de Direito da UEA e dos Programa de Mestrado em Direito Ambiental e em 

Segurança Pública, Cidadania e Direitos Humanos. Doutor em Direito pela UFMG. Mestre em Segurança 

Pública, Cidadania e Direitos Humanos pela UEA. Coordenador da Clínica de Estudos Constitucionais - 

CEC/UEA. Contato: nalima@uea.edu.br. 
5 Pós-Doutor em Direito pela UniSalento. Bacharel em Direito pela Universidade Federal do Amazonas. 

Mestre em Direito pela Universidade Federal de Pernambuco. Doutor em Direito Constitucional pela 

Universidade de Fortaleza. Diretor da Escola Superior da Magistratura do Amazonas. Desembargador do 

Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas. Contato: fpascarellilopes@icloud.com 
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De acordo com a Lei nº 9.985/2000 as Unidades de Conservação são definidas 

como:  

 

[...] espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas 

jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituídos 

pelo Poder Público, com 37 objetivos de conservação e limites definidos, sob 

regime especial de administração ao qual se aplicam garantias adequadas de 

proteção. 

 

A implementação do sistema na Amazônia se torna um desafio complexo, dada a 

vastidão territorial, a fragilidade de áreas sensíveis e o contexto de pressões 

socioambientais intensas, como o avanço da fronteira agrícola e a exploração ilegal de 

recursos. Neste contexto, o presente trabalho busca analisar o papel fundamental das 

Unidades de Conservação (UCs) na Amazônia, avaliando sua efetividade diante dos 

desafios existentes. 

Para ARAÚJO e MELO e SOUZA (2012) a criação de Unidades de Conservação 

(UC) objetiva também, consolidar a sustentabilidade entre o ser humano e a natureza em 

áreas de relevância natural. De fato, o estabelecimento das Unidades de Conservação tem 

sido posta como uma estratégia para reduzir as ações danosas do homem aos ambientes 

naturais e a conservação da biodiversidade (DIEGUES, 2001; GASTAL e SARAGOUSI, 

2008). 

 

2. JUSTIFICATIVA 

O estudo das UCs amazônicas é fundamental para o campo acadêmico, 

especialmente para as Academias de Direito da Amazônia, pois permite aprofundar a 

compreensão das dinâmicas relacionadas à gestão territorial, à implementação de 

instrumentos jurídicos de conservação (como o SNUC) e à aplicação da legislação 

ambiental. O trabalho contribui para a produção de ciência na região, ao oferecer uma 

análise crítica da eficácia de políticas públicas, fomentando o debate sobre modelos de 

desenvolvimento que conciliem a proteção ambiental com o uso sustentável. 

A relevância social do tema reside na centralidade das UCs como pilares na 

proteção de territórios ocupados por povos indígenas e comunidades tradicionais na 

Amazônia. Tais comunidades, detentoras de saberes ancestrais, enfrentam pressões 

crescentes de invasões de terras e exploração ilegal, e as UCs são essenciais para garantir 

seus direitos e a preservação do patrimônio cultural brasileiro. O trabalho defende a 
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importância de conciliar a proteção ambiental com a inclusão e justiça social, gerando 

impactos positivos diretos na vida das populações amazônidas. 

 

3. OBJETIVOS  

3.1 OBJETIVO GERAL  

Analisar o papel do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) na 

proteção ambiental, na manutenção da biodiversidade e no desenvolvimento sustentável 

da Amazônia, avaliando sua efetividade diante dos desafios socioambientais da região. 

 

3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS  

O estudo busca, inicialmente, explorar os principais conceitos e diretrizes do 

SNUC, com foco nas categorias de unidades de conservação aplicadas ao bioma 

amazônico.  

Em seguida, é objetivo identificar os desafios enfrentados pelas unidades de 

conservação da Amazônia, como desmatamento, exploração ilegal de recursos e conflitos 

fundiários.  

Por fim, o trabalho visa avaliar a eficácia das políticas públicas associadas ao 

SNUC na mitigação dos impactos ambientais e no fortalecimento da sustentabilidade na 

região amazônica. 

 

4. PROBLEMA E HIPÓTESE 

Como o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) tem contribuído 

para a proteção da biodiversidade e o desenvolvimento sustentável na Amazônia, 

considerando os desafios socioambientais enfrentados na região? 

 

5. METODOLOGIA 

5.1. TIPO DE PESQUISA 

Este estudo utiliza uma abordagem de Pesquisa Qualitativa, visando interpretar os 

aspectos relacionados à implementação e eficácia do SNUC no contexto amazônico. A 

pesquisa também possui natureza bibliográfica e documental. 

 

5.2. TÉCNICAS DE PESQUISA  
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A pesquisa baseou-se fundamentalmente na pesquisa bibliográfica e documental, 

utilizando fontes secundárias. A análise documental incidiu sobre artigos científicos, 

relatórios institucionais, legislações ambientais (como a Lei nº 9.985/2000), e dados de 

órgãos governamentais e ONGs. Complementarmente, foi realizada uma revisão 

bibliográfica focada em estudos sobre unidades de conservação na Amazônia, 

englobando temas como biodiversidade, áreas protegidas e pressões socioambientais. 

 

4.3. ANÁLISE DE DADOS  

A análise dos dados seguiu a Análise de Dados Qualitativa, focada na interpretação 

de significados e contextos. Foi aplicada a Análise de Conteúdo para identificar 

categorias e temas recorrentes (desafios, potencialidades, categorias de UC, BR-319, 

participação social) e padrões discursivos em relação à sustentabilidade e à justiça social 

na Amazônia. 

 

5. RESULTADOS 

6.1. Conceitos e Diretrizes do SNUC no Bioma Amazônico  

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) organiza as Unidades 

de Conservação (UCs) em duas categorias principais. As Unidades de Proteção Integral 

têm como objetivo preservar a natureza, restringindo ao máximo a intervenção humana. 

Exemplos representativos dessa categoria incluem o Parque Nacional da Amazônia e a 

Reserva Biológica (REBIO) do Rio Trombetas, que são áreas destinadas à conservação 

total dos ecossistemas. 

Por outro lado, as Unidades de Uso Sustentável permitem a exploração dos 

recursos naturais de maneira equilibrada, conciliando conservação ambiental com 

atividades produtivas. Um exemplo emblemático dessa categoria são as Reservas 

Extrativistas, como a RESEX Chico Mendes, que viabilizam o uso racional dos recursos 

por populações tradicionais, promovendo o desenvolvimento sustentável. 

A Amazônia concentra cerca de 28% do seu território em UCs. O estado do 

Amazonas possui 42 UCs estaduais (8 de Proteção Integral e 34 de Uso Sustentável), 

totalizando aproximadamente 18,9 milhões de hectares sob gestão estadual. Considerando 

as esferas federal e estadual, cerca de 27% do território do Amazonas é protegido por 

UCs. 

6.2. Desafios das Unidades de Conservação da Amazônia  
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As UCs na Amazônia, apesar de sua função protetiva, são vulneráveis a ameaças 

constantes que limitam sua efetividade. Os principais desafios identificados são o 

Desmatamento e a Exploração Ilegal, onde o corte ilegal de madeira, a mineração 

clandestina (que causa contaminação por mercúrio) e a expansão da fronteira agrícola 

pressionam as áreas protegidas. A ausência de fiscalização eficiente, a vastidão territorial 

e o envolvimento de redes criminosas organizadas contribuem para a perpetuação dessas 

práticas. Segundo estudo do IPEA (2017):  

 

A Amazônia deve continuar sendo um foco de tensão, envolvendo tanto atores 

estatais (com os Países pelos quais se estende o território amazônico) quanto 

não estatais - como organizações não governamentais (ONGs), comunidades 

indígenas, empresas e membros da comunidade científica. Desafios como o 

desmatamento e a redução da biodiversidade, atividades de biopirataria e 

dificuldades de fiscalização e controle dessa região continuarão significativos. 

 

Outro desafio central é o dos Conflitos Fundiários, pois a sobreposição de terras 

protegidas com áreas reivindicadas por proprietários rurais e comunidades, somada a 

ambiguidades legais na regularização fundiária, dificulta a gestão e a proteção efetiva, 

gerando violência e degradação ambiental. Soma-se a isso a questão dos Recursos 

Insuficientes, já que muitas UCs carecem de infraestrutura básica, equipamentos e 

pessoal qualificado, o que limita o monitoramento e a proteção.  

A escassez de orçamentos e programas de capacitação para gestores ambientais 

agrava o problema. Por fim, a Problemática da BR-319 é um fator de pressão, pois a 

rodovia que liga Manaus a Porto Velho atravessa áreas de floresta primária e sua 

pavimentação estimula a grilagem e o desmatamento, impactando Unidades de 

Conservação como a RDS do Tupé e a ESEC de Cuniã, o que agrava os desafios de 

fiscalização. 

 

6.3. Eficácia das Políticas Públicas Associadas ao SNUC  

O SNUC e suas políticas demonstram eficácia na mitigação de impactos, porém 

dependem de fortalecimento institucional para a sustentabilidade. As Reservas 

Extrativistas, por exemplo, mostram-se capazes de equilibrar a preservação ambiental 

com o uso racional dos recursos. Contudo, a ausência de políticas consistentes de 

inclusão social e de fortalecimento da bioeconomia limita o desenvolvimento 

socioeconômico das populações locais.  
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Para aumentar a eficácia, o estudo defende políticas integradas que priorizem: o 

Fortalecimento da Fiscalização, com a utilização de tecnologias avançadas, como 

monitoramento por satélite, e o aumento do contingente de agentes de campo ; a 

Regularização Fundiária, com a aceleração do processo com transparência e justiça para 

minimizar conflitos ; e, por fim, as Parcerias Estratégicas e a Bioeconomia, por meio da 

promoção de parcerias entre governo, ONGs e comunidades locais para integrar a 

conservação com a geração de renda, como o manejo florestal sustentável e a 

bioeconomia. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) é comprovadamente 

um instrumento jurídico e estratégico fundamental para a proteção da biodiversidade, a 

mitigação de impactos ambientais e a promoção do desenvolvimento sustentável na 

Amazônia. As UCs desempenham um papel crucial na garantia dos direitos das 

populações tradicionais e indígenas e na preservação de ecossistemas estratégicos. 

A hipótese da pesquisa é validada no sentido de que a implementação do SNUC 

contribui significativamente para a preservação e a sustentabilidade, mas sua efetividade 

plena é ameaçada por desafios estruturais. Desafios de fiscalização, financiamento e 

conflitos fundiários indicam que o sistema ainda opera com limitações. 

A superação desses obstáculos exige um compromisso político e social contínuo, 

com a priorização de soluções integradas. A avaliação da efetividade do SNUC deve, 

necessariamente, ir além dos indicadores ambientais para incluir os impactos sociais e 

econômicos positivos sobre as comunidades da floresta. É imperativo investir em 

monitoramento avançado e colaboração internacional (como o Fundo Amazônia) para 

construir um futuro sustentável que concilie a proteção ambiental com a justiça social e o 

desenvolvimento econômico. 
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